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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO FINAL 

 

PARECER Nº 034/2020 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA– PLO 066/2020 

De Autoria do Executivo Municipal 

 

Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Legislação e Redação Final 

 

A Vereadora que este subscreve, atendendo a delegação de V.Exa, analisando 

o Projeto de Lei Ordinária 065/2020, em que “O Município de Gramado fica 

autorizado a realizar transferência financeira à Autarquia Municipal de 

Turismo – GRAMADOTUR, e dá outras providências.”, sendo o que segue: 

 

Na justificativa, aduz o proponente que o escopo dessa 

proposição é atender a Autarquia Municipal Gramadotur, frente às despesas de 

organização da 35ª edição do Natal Luz, vez que a receita da Autarquia, com o 

cancelamento dos espetáculos que tiveram a venda de ingressos suspensa, restou 

frustrada em razão da calamidade pública do COVID19. Informa, por conseguinte, que 

os recursos financeiros da transferência serão oriundos do FUNDO VERDE, cujo 

Conselho COMDEMA já se mostrou favorável, referindo que a desvinculação desse 

Fundo foi objeto da Lei Municipal nº 3865/2020.  

Complementa dizendo que pela LC 176/2020, incluindo o inciso 

II no art. 65 da LC 101/2000 (LRF), resta desnecessária a observância do art. 8º desta 

lei, possibilitando a desvinculação de até 100% de recursos de qualquer fundo, em 

razão do combate da calamidade pública. Por fim expõe que a amortização do 

empréstimo ocorrerá no ano 2021, em condições a serem estipuladas em instrumento 

próprio, sem prejuízo de prorrogação, salientando, contudo, que outros aportes 

poderão ocorrer caso os eventos continuem ser possibilidade de realização face a 

pandemia. Anexa ATA de reunião extraordinária realizada no CONDEMA – Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente, opinando favoravelmente ao empréstimo. 

Requer a tramitação pelo REGIME DE URGÊNCIA.  

É o breve relato dos fatos.  

Atendidos os requisitos regimentais, está a proposição ora 

referida, em condições de análise. É o que basta a relatar. Passa-se a fundamentar: 
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 II – DA ANÁLISE JURÍDICA  

2.1 Da Técnica Legislativa adequada  

Para que o processo legislativo possa ter a qualidade exigida 

pelos cidadãos, necessário que seja tecnicamente adequado. A Constituição Federal 

previu em seu artigo 59, parágrafo único, que disporá sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis, normatizado através da Lei Complementar nº 

95/1998. No caso pontual, observamos que o PL ora em análise possui a epígrafe, a 

ementa, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições 

normativas, e segue a estrutura disposta em sete artigos, dentro do que a norma 

técnica orienta. O prazo para vigência é a publicação da lei, o que avaliamos 

adequado para matérias de pequena repercussão, como é o caso.  

2.2 Regime de Urgência  

Em relação ao pedido de regime de urgência mencionado na 

justificativa que acompanha a propositura, a Constituição Federal o estabelece no § 1º 

do art. 64, o qual se reproduz:  

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 

do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores 

terão início na Câmara dos Deputados.  

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para 

apreciação de projetos de sua iniciativa. As proposições escritas devem ser 

motivadas, ou seja, devidamente justificadas. Assim, a solicitação do Prefeito para a 

apreciação de proposição em regime de urgência (rito sumário) necessita estar 

acompanhada de motivos que evidenciem a real necessidade da adoção do 

procedimento. Em outras palavras, não pode o Poder Legislativo não aceitar o regime 

de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo, no entanto, seu requerimento 

deve estar acompanhado de justificativa (na exposição de motivos), sob pena de não 

ser reconhecido pelo Presidente da Câmara. Assim, via de regra, cabe ao Presidente 

analisar se o pedido de tramitação da proposição em regime de urgência se encontra 

devidamente justificado, o que não se confunde com a motivação do objeto da 

proposição. Neste sentido, ainda que não justificado expressamente as razões para o 

regime de Urgência requerido para a matéria posta, entende-se, s.m.j., que a 

fundamentação seria a necessidade de recursos imediatos para enfrentamento de 

obrigações geradas pela organização da 35ª edição do natal luz de Gramado, que 

exigiu dispêndio de recursos para contratação da decoração da cidade, de 

manutenção da estrutura administrativa da Gramadotur e operacional , decorrente da 

frustração de receitas que acabou não ocorrendo em razão da suspensão dos 

espetáculos com venda de ingressos. Portanto, não há objeção para que a tramitação 

ocorra de forma mais célere, pelo rito de urgência conforme requerido pelo 

proponente, ficando à critério da Presidência a respectiva deliberação, se for o caso. 

Todavia, importante registrar que como o PL foi protocolado somente em 17/12/2020 e 

lido na sessão de 21/12/2020, não teremos tempo hábil para tramitação nesta 

legislatura, vez que a casa entra em recesso no dia 23/12/2020, cabendo a avaliação 
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em janeiro, sobre essa deliberação, se o PL vier a ser desarquivado pelo líder de 

governo, conforme estabelece o Regimento Interno desta Casa. 

 

2.3 Da Competência e Iniciativa 

O projeto versa sobre a transferência financeira de recursos do 

Fundo Verde, constante no orçamento da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

como empréstimo financeiro à Autarquia Municipal de Turismo - GRAMADOTUR, para 

fazer frente as despesas de organização da 35ª edição Natal Luz, devido a frustração 

nas receitas da Autarquia em decorrência da pandemia COVID19. 

Quanto à competência para legislar a matéria, a Lei orgânica 

assim estabelece: 

“Art. 6º Compete ao Município no exercício de sua autonomia: 

(...) 

II – elaborar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos 

assuntos de seu peculiar interesse; 

(...) 

XXIV – legislar sobre assuntos de interesse local; 

Art. 60. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

XXII – administrar os bens e as rendas municipais, promover o 

lançamento, a fiscalização e a arrecadação de tributos; 

Neste sentido, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo 

está corretamente exercida, porquanto pertence ao Poder Executivo Municipal a 

competência privativa para iniciar o processo, nos termos da Constituição Federal, no 

que se refere a administração das rendas municipais, como é o caso dos Fundos 

Municipais, suas receitas e aplicação dos recursos financeiros. 

Desta forma, o presente PL encontra-se em conformidade com 

as normas legais vigentes, por ser de competência do Executivo Municipal 

normatização sobre seu orçamento, patrimônio, suas rendas e obrigações a ele 

imputadas, NÃO se registrando, desta forma, qualquer vício de origem na presente 

propositura, nos termos do art. 61, § 1º, II, “b”, da Constituição Federal, aplicado por 

simetria. 

2.4 Da constitucionalidade e legalidade 

A proposição trata da transferência de recursos à Autarquia 

Municipal de Turismo – GRAMADOTUR, através de recursos financeiros do Fundo 
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Municipal para Preservação Ambiental – FUNDO VERDE, para utilização nas 

despesas da entidade na realização do evento 35ª edição do Natal Luz de Gramado. 

O Fundo Verde foi criado em 2005, através da lei Municipal nº 

2377/2005, e tem vinculação no texto legal para utilização dos recursos, qual seja: 

O Fundo Municipal para Preservação Ambiental – FUNDO 

VERDE, estabelece no art. 3º da lei Municipal nº 2377/2005 que os recursos “serão 

80% (oitenta por cento) para aquisição, pelo município, de áreas com a finalidade de 

preservação da cobertura florestal, ou de interesse paisagístico, bem como aquelas já 

previstas no PDDI, dentro do perímetro urbano e/ou rural, com o objetivo de proteção 

ao meio ambiente; 20% (vinte por cento) dos recursos serão destinados para 

identificação e cercamento de áreas verdes e parques existentes, manutenção, 

conservação e ampliação de áreas públicas destinadas a praças e parques, bem como 

melhoramento de passeios públicos e melhorias do mobiliário e equipamentos 

públicos urbano e comunitários a eles vinculados, e ainda para manutenção e 

ampliação do cadastro de geoprocessamento, fiscalização, palestras, melhoramento e 

aperfeiçoamento da legislação municipal, compra de veículos para fiscalização e 

equipamentos, bem como tudo que se relacione com o controle e preservação do 

espaço urbano e rural no Município de Gramado”. 

Contudo, em que pese a vinculação da receita conforme acima 

referido, em 08 de setembro de 2016 foi editada a Emenda Constitucional nº 93, que 

alterou o art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluindo 

os art. 76-A e 76-B, prorrogando até 31 de dezembro de 2023 a possibilidade de 

desvinculação das receitas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, assim 

dispondo: 

"Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 

31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios relativas 

a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida 

data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes. 

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o 

caput: 

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços 

públicos de saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, 

respectivamente, os incisos II e III do § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição 

Federal; 

II - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à 

saúde dos servidores; 

III - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da 

Federação com destinação especificada em lei; 

IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do Município." 
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Portanto, a primeira análise que se faz é que, até 31/12/2023, 

estará permitida a desvinculação dos recursos dos Fundos Municipais, no percentual 

de até 30% das respectivas receitas, relativas a impostos, taxas e multas e de outras 

receitas correntes, decorrente da EC 93/2016, ainda que a lei originária (como é o 

caso do Fundo Verde – Lei 2377/2005) estabeleça vinculação para a aplicação dos 

recursos, como deste fundo, sob análise. Observa-se, entretanto, que a desvinculação 

das receitas não é irrestrita, devendo-se preservar os valores destinados a aplicação 

mínima da saúde (15%) e educação (25%), em conformidade com o que dispõe os 

arts. 212 e 198 da Constituição Federal, respectivamente, da receita resultante de 

impostos. 

Como bem explica a orientação jurídica do IGAM, em consulta 

formulada quando da análise da desvinculação do Fundo, por conta da lei Municipal nº 

3865/2020, o entendimento é que a lei nº 4320/1964, art. 11, classifica a receita 

pública nas categorias econômicas “receita corrente” e “receita de capital”, sendo que 

a receita corrente (receitas tributárias) são destinadas a atender despesas 

classificáveis em despesas Correntes; já a receita de capital, é destinadas a atender 

despesas classificáveis em despesas de capital (que contribuem para formação ou 

aquisição de um bem de capital). No caso da lei municipal nº 2377/2005 – FUNDO 

VERDE, o texto legal estabelece como 80%(oitenta por cento)vinculado como 

receita/despesa de capital. Portanto, nesta linha de raciocínio, somente 20%(vinte por 

cento) dos recursos do FUNDO VERDE são receitas correntes, e neste sentido, 

apenas 30% sobre este valor seria passível de desvinculação, nos termos do art. 76-B 

do ADCT. 

No caso do Município de Gramado, ainda que o IGAM 

suscitasse dúvida sobre o montante que poderia ser desvinculado (se 30% sobre todo 

saldo financeiro do fundo ou se 30% apenas sobre a parte relativa as despesas 

correntes, ou seja, apenas sobre os 20% do saldo financeiro), o município sempre 

entendeu em desvincular 30% sobre todo saldo financeiro do fundo, no caso, algo em 

torno de 4,5 milhões. Inclusive, em novembro de 2020 tramitou nesta casa Legislativa 

o PLO 046/2020, que requereu autorização legislativa para desvincular as receitas 

municipais dos fundos municipais do Meio Ambiente e do Fundo Verde, normatizando 

a proporção de até 30% dos valores constantes na conta vinculada, referindo-se a 

todo saldo financeiro existente na conta, o que restou aprovado pela lei municipal nº 

3865/2020, na mesma linha do que já estabelecia a LC 93/2016 e o decreto Municipal 

nº 214/2020. Ademais, o § 2º do art. 4º da lei 3865/2020, ainda que desnecessário, 

referiu que os recursos desvinculados seriam utilizados na adoção de medidas ao 

combate e prevenção da pandemia, além do pagamento de despesas relativas a 

regularidade fiscal e previdenciária, e ainda ao pagamento de precatórios. 

Desta feita, importante entender que dentro deste percentual 

de 30% (trinta por cento), amparado pela LC 93/2016, pelo Decreto Municipal nº 

214/2020 e da lei Municipal nº 3865/2020, a desvinculação não exige a justificativa de 

despesas, em que pese o município tenha feito pela lei municipal num 3865/2020, 

conforme referido. Dentro deste montante, portanto, poderia o município enfrentar 
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qualquer despesa, sendo livre tal conduta ao gestor público e desnecessário justificar 

onde seria feita a aplicação dos recursos. O texto da EC 93/2016 assim dispõe: 

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 76-A e 76-B: 

"Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 

31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito 

Federal relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados 

até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas 

correntes. 

Portanto, a primeira situação quer nos parece importante 

esclarecer, o que sugerimos seja feito pela comissão de legislação oficiando o 

município, é no sentido de verificar se o montante desvinculado, no limite dos 30% 

sobre o saldo financeiro da conta vinculada, algo em torno de 4,5 milhões, já foi 

comprometido com despesas anteriores a este pedido de empréstimo da Gramadotur. 

No caso pontual, para aprovar o referido empréstimo à Autarquia, sem necessidade de 

justificar a despesa, o valor ora solicitado para empréstimo, no caso 2,5 milhões de 

reais, deverá estar dentro deste limite dos 30%, já autorizados pela LC 93/2016, 

decreto nº 214/2020 e Lei Municipal nº 3865/2020, amplamente demonstrados. 

Todavia, caso os 30% dos recursos do Fundo Verde já tenham 

sido comprometidos com outras despesas do município, restaria avaliar a segunda 

possibilidade de desvinculação de recursos, no caso através da LC 173/2020, editada 

por conta da pandemia COVID19. 

Neste cenário, durante o estado de calamidade pública, por 

força da alteração advinda da lei Complementar nº 173/2020, é dispensado o 

cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º da lei Complementar nº 

101/2000 (LRF), sendo permitida a desvinculação de até 100% dos recursos de 

qualquer fundo ou despesa, inclusive receitas de capital, para atendimento das ações 

necessárias ao enfrentamento da pandemia, enquanto durar o decreto de calamidade 

pública. Portanto, sob este viés, e sob o fundamento da LC 173/2020, considerando 

que o Município está sob a vigência de Decreto de calamidade Pública, é possível a 

desvinculação total dos recursos de Fundos Municipais, e não somente sobre as 

receitas correntes. 

Porém, sob a égide da LC 173/2020, que permite a 

desvinculação total dos recursos dos Fundos, a exigência é de que a aplicação seja 

destinada exclusivamente no combate à calamidade pública decorrente da pandemia. 

Vejamos o que inseriu a EC 173/2020, que alterou a LC 

101/2000 (LRF), quanto a aplicação de recursos vinculados: 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo 

Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na 

hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

(...) 
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§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo 

Congresso Nacional, nos termos de decreto legislativo, em parte ou na integralidade 

do território nacional e enquanto perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e II 

do caput: (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020) 

(...) 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e 

sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o 

cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei Complementar, desde 

que os recursos arrecadados sejam destinados ao combate à calamidade pública; 

(Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020. 

Neste contexto, caso os valores ora solicitados para 

empréstimos tenham sob fundamento o decreto da calamidade pública, já implicados 

em valores excedentes aos 30% do saldo do fundo, é necessário que os recursos 

sejam utilizados ao combate da calamidade pública, conforme determina a EC 

173/2020. 

Neste sentido, sugerimos à comissão permanente que 

esclareça, no caso de utilizar a desvinculação do Fundo com base na LC 173/2020 

(recursos excedentes aos 30%), quais as ações para o combate à calamidade pública 

que seriam enfrentadas pela Gramadotur, ou que tivesse como pano de fundo a 

pandemia, através dos recursos deste empréstimos. 

Além desta questão, também seria oportuno esclarecer se não 

existem outros recursos disponíveis para o combate a pandemia no município, que 

deveriam ser utilizados antes dos recursos dos Fundos, haja vista os inúmeros 

créditos recebidos pelo município através da União, para este fim. 

Assim, caso existam saldos financeiros em contas municipais 

ainda não utilizados, para o combate à pandemia, poderiam surgir questionamentos 

sobre a destinação dos recursos desvinculados, especialmente estes que excedem os 

30% do saldo, com forte atuação do Ministério Público sobre eventuais desvios de 

finalidade. 

Contudo, não se pode ignorar que os reflexos da COVID19 não 

se limitam apenas aos investimentos diretos no combate à pandemia, que 

naturalmente agregaram novos custos ao orçamento municipal. Além das despesas 

decorrentes do enfrentamento direto da doença, é evidente que a queda na 

arrecadação por conta dos reflexos da pandemia sobre a economia municipal traz um 

efeito indireto, que é a redução na capacidade de atendimento das obrigações já 

firmadas pelo município, como é o caso do custeio com as despesas estruturais dos 

setores, com custos fixos e as despesas mínimas exigidas pelos setores ligados ao 

turismo, vez que como a economia desta cidade depende muito do turismo, se fez 

necessário investimentos mínimos em decoração e em alguns atrativos, dentro do que 

os protocolos de segurança permitem. 
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Assim, em que pese não se tratar de despesas diretamente 

vinculadas à calamidade pública, a falta de recursos financeiros ocasionados pela 

redução nas receitas municipais são também reflexos decorrentes da pandemia, que 

impactou toda economia, atingindo diretamente a receita municipal, impossibilitando o 

cumprimento das despesas ordinárias obrigatórias e a realização do planejamento 

orçamentário e financeiro estabelecido para o exercício, trazendo efeito bem mais 

extensivo do que a despesa direta gerada pelo enfrentamento da pandemia, tudo 

sobrepesando um contexto que motiva o estado de calamidade pública decretado pelo 

município. 

Todavia, sugerimos que também seja verificado com o 

município, quais as medidas efetivas foram tomadas pela Autarquia Municipal de 

Turismo – GRAMADOTUR, durante o ano de 2020, para redução das despesas, vez 

que sem a realização dos eventos, a estrutura funcional existente não foi utilizada, da 

mesma forma que muitas das atribuições da Autarquia deixaram de ser realizadas 

neste ano, havendo, numa ordem natural, ações de ordem administrativa e gerenciais 

que seriam prévias, necessárias à contenção de despesas, sendo a requisição de 

empréstimo medida última a ser adotada, quando todas as demais fossem esgotadas. 

Portanto, entendemos que o município está amparado, durante 

a vigência do decreto de calamidade pública, nas normas trazidas pelas LC 173/2020, 

quais sejam, a possibilidade de desvinculação das receitas dos Fundos Municipais, 

entre os quais o FUNDO VERDE, sendo passível de utilização dos recursos neles 

existentes, em até 100%(cem por cento) do saldo financeiro das contas, destinados ao 

combate da calamidade pública, ou no mínimo tendo a pandemia como pano de fundo. 

Em relação a necessidade de lei ordinária, nos filiamos ao 

entendimento expressado pela consultoria jurídica, no sentido de que para a 

desvinculação dos recursos dos Fundos Municipais, de 30%(trinta por cento) 

destinados a despesas correntes do Fundo verde, já estariam amparadas pelo texto 

constitucional, através do Art. 76-B do ADCT, vigente até 31/12/2023, através da 

alteração trazida pela LC 93/2016. Além deste fundamento, no caso de calamidade 

pública, como se verifica neste município, é possível chegar a desvinculação de até 

100%(cem por cento) de todos os recursos dos Fundos, enquanto perdurar o Decreto 

Municipal, forte na Lei de responsabilidade Fiscal, art. 65, § 1º, inciso II, podendo em 

ambas as hipóteses as medidas serem adotadas por Decreto Municipal. 

Em suma, é possível a desvinculação dos recursos dos Fundos 

Municipais em até 30% (trinta por cento), com base na LC 93/2016, tendo o gestor, 

dentro deste limite, liberdade para aplicar os recursos sem justificativas sobre a 

destinação dos recursos. 

Além dos 30% referidos, também é possível a desvinculação 

dos recursos dos Fundos, em até 100% dos saldos, amparados na LC 173/2020, 

devendo estes recursos, entretanto, serem direcionados ao combate da calamidade 

pública. 
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Ressalta-se que m virtude da necessidade de esclarecimentos 

sobre a matéria, a Comissão emitiu um ofício ao Executivo no dia 22 de dezembro. 

Logo, no dia 29 de dezembro a Prefeitura enviou resposta aos questionamentos da 

Comissão. Assim sendo, as diligências foram atendidas, estando o projeto apto a 

tramitar.  

 

CONCLUSÃO 

Em análise dos fundamentos apresentados na Orientação 

Jurídica nº 088/2020, emitida pela Procuradora da Casa, entendo que a 

propositura está apta à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, assim 

opino acompanhando o entendimento da orientação jurídica acima referida, ou 

seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da 

presente Comissão Permanente.  

Isto posto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade e no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária 066/2020, 

de autoria do Poder Executivo Municipal. 

 

É o que tenho a manifestar. 

 

Sala das Comissões, 31 de dezembro de 2020. 

 

 

Vereadora Manu da Costa 

Relatora 

 

De acordo: 

 

Vereador Volnei da Saúde 

Presidente 

 

Vereador Dr. Ubiratã 

Vice Presidente 
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